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Resumo

O objetivo deste artigo é analisar a regulação da formação de professores oferecida nos 
cursos de mestrado e de doutorado dos programas de pós-graduação em direito (PPGDs) da 
Universidade de Fortaleza (Unifor) e da Universidade Federal do Ceará (UFC). Empregando 
uma abordagem dialética, nossa investigação partiu da seguinte pergunta-síntese: como 
ocorre a regulação da formação de professores oferecida nos cursos de mestrado e de 
doutorado dos PPGDs da Unifor e da UFC? Como estratégia metodológica, realizamos uma 
análise documental, a partir da qual discutimos a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) nº 9.394/1996, os documentos de avaliação e regulação elaborados, de 
2017 a 2019, pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), 
os regimentos internos vigentes em 2020 e os programas das disciplinas ofertadas por 
ambos os PPGDs. Cada documento foi submetido a um exame em duas etapas: uma 
preliminar e outra, em conjunto com os demais. Na análise dos resultados, tomamos os 
documentos abordados como fontes e como dados das ações reguladoras expressas pelo 
Poder Legislativo Federal, pela Capes e pelos PPGDs. Na tensão entre teoria e pesquisa, 
percebemos que a LDB pouco regula a formação de professores na pós-graduação, o que, 
consequentemente, repercute na avaliação dos PPGDs realizada pela Capes, que privilegia 
a pesquisa, a despeito de sua qualidade substantiva, em detrimento da formação docente, 
dissociando ensino e pesquisa, levando os PPGDs a preterirem a formação de professores 
em favor dos cursos de direito no Brasil. A pesquisa revelou que, no que tange à avaliação 
da qualidade dos cursos feita pela Capes, a formação de pesquisadores ocupa lugar de 
destaque e de privilégio, enquanto a docência ocupa lugar desvalorizado, quase invisível. 
Dito isso, destaca-se, nos contextos analisados, a ausência de um preparo articulado entre 
teoria e prática do trabalho docente, fundamental ao exercício da profissão de professor, 
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fato que compromete significativamente a profissionalização e a construção de identidades 
docentes, assim como a qualidade do ensino oferecido nos cursos de direito no Brasil.
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Abstract

The aim of this article is to analyze the regulation of teacher education offered in master’s and 
doctoral courses in the graduate programs in Law (PPGDs) at University of Fortaleza (Unifor) 
and the Federal University of Ceará (UFC). Using a dialectical approach, our research started 
from the following synthesis question: how does the regulation of teacher education offered 
in the master’s and doctoral courses at Unifor and UFC law graduate programs (PPGDs) 
occur? As a methodological strategy, we carried out a documentary analysis, from which we 
discuss the Law of Guidelines and Bases for National Education (LDB) No. 9394/1996, the 
assessment and regulatory documents prepared, from 2017 to 2019, by the Coordination for 
the Improvement of Higher Education Personnel (Capes), the internal regulations in force in 
2020 and the syllabuses of the courses offered by both law graduate programs (PPGDs). Each 
document was submitted to an examination in two stages: one was a preliminary examination 
and the other, along with all other documents. In the analysis of the results, we considered 
the documents as sources and as data of the regulatory actions expressed by the Federal 
Legislative Power, Capes and PPGDs. Intertwining the tension between theory and research, 
we noticed that the LDB does not regulate the training of teachers in graduate courses, which, 
consequently, affects the assessment of PPGDs performed by Capes, which privileges research, 
despite its substantive quality, to the detriment of teacher education, dissociating teaching 
and research, leading PPGDs to deprecate teacher education in law courses in Brazil. The 
research revealed that, with regard to the assessment of the quality of courses made by Capes, 
the training of researchers holds a place of prominence and privilege, while teaching holds an 
unappreciated place, almost invisible. That said, in the contexts analyzed, it is emphasized that 
there is the absence of an articulated preparation between theory and the actual practice of 
teaching work, fundamental to the exercise of the teaching profession, a fact that significantly 
compromises the professionalization and construction of teaching identities, as well as the 
quality of teaching offered in Law courses in Brazil.
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Introdução

Nos últimos anos, houve, no Brasil, um significativo aumento do número de cursos 
de pós-graduação em direito (BRASIL, 2019a), sobretudo em instituições privadas, fato que 
repercutiu no crescimento da oferta de professores para os cursos de direito. Diante dessa 
realidade, e considerando que os estudantes de mestrado e de doutorado deveriam, segundo 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), nº 9.394/1996, ser preparados para 
o exercício da docência nos programas de pós-graduação stricto sensu (BRASIL, 1996), 
analisamos a regulação da formação de professores3 oferecida nos cursos de mestrado e de 
doutorado dos Programas de Pós-Graduação em Direito (PPGDs) mais antigos do Ceará, 
isto é, os programas que há mais tempo formam seus discentes, permitindo-lhes a sua 
inserção como professores dos cursos de direito no país. Escolhemos, então, os PPGDs da 
Universidade de Fortaleza (Unifor) e da Universidade Federal do Ceará (UFC).

Adotando uma abordagem dialética, como a referenciada por Gamboa (1994, 2007, 
2013) e Severino (2001), desenvolvemos nossa pesquisa a partir da seguinte pergunta-
síntese4: como ocorre a regulação da formação de professores oferecida nos cursos de 
mestrado e de doutorado dos PPGDs da Unifor e da UFC? A partir dessa questão, seguiram-se 
três perguntas secundárias, a saber: o que a LDB prevê em relação à formação de professores 
em cursos de pós-graduação stricto sensu? Como a Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes) avalia e regula os cursos de mestrado e de doutorado? 
Segundo os documentos da Capes, os regimentos e os programas de disciplinas, como os 
cursos de mestrado e doutorado em direito dos PPGDs estudados realizam a formação 
docente de seus estudantes para o ensino jurídico?

A fim de respondermos a essas questões e atingirmos o objetivo de nossa pesquisa, 
realizamos uma análise documental (CELLARD, 2012; FLICK, 2009) da LDB e de documentos 
elaborados pela Capes, quais sejam, o documento de área de direito de 2019 (referente 
à Avaliação Quadrienal 2017-2020), o relatório de avaliação de área de 2017 e as fichas 
de avaliação dos PPGDs da Unifor e da UFC de 2017 (referentes à Avalição Quadrienal 
2013-2016). Além desses documentos, analisamos os regimentos internos vigentes em 
2020 e os programas das disciplinas ofertadas pelos PPGDs pesquisados. Todos esses 
documentos são de domínio público e podem ser acessados livremente pela internet, o 
que nos possibilitou organizar cópias em um acervo digital constituído para viabilizar a 
realização desta pesquisa.

Ao tomarmos os documentos escritos como objeto material específico de nossa 
análise, temos consciência de que eles expressam sentidos, ideias, fatos, disputas, escolhas 

3- Designa os atos normativos e os parâmetros de funcionamento dirigidos à formação docente para o ensino superior, com o estabelecimento 
de regras e procedimentos para a garantia do respeito a elas. No que diz respeito a essa regulação, verificamos, a partir de nossa análise, a 
inexistência de regras claras e de instrumentos de acompanhamento e de avaliação específicos para a formação de professores do ensino superior, 
revelando uma indeterminação de diretrizes que visem garantir a relação entre teoria e prática do trabalho docente e entre pesquisa e formação 
docente na pós-graduação stricto sensu, aspecto especialmente abordado nas seções posteriores.
4- De acordo com Gamboa (2013), a pergunta-síntese é o ponto inicial da pesquisa como processo dialético, advindo das reflexões e das 
constatações iniciais sobre os fenômenos que queremos analisar. Ela é fundamental na escolha de nossas técnicas de investigação, que 
mobilizamos na busca das respostas. Ao alcançarmos as respostas, precisamos fazer o caminho de volta – das respostas à pergunta –, operação 
intelectual indispensável à exposição do processo de construção do conhecimento por meio da pesquisa científica.
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políticas e demais aspectos da vida social. Analisamos os documentos enredados no 
fenômeno da regulação da formação de professores oferecida nos cursos de mestrado e 
de doutorado dos PPGDs da Unifor e da UFC, com base em Flick (2009), para quem os 
documentos são dispositivos comunicacionais, e em Cellard (2012), que também considera 
o contexto no qual os textos foram produzidos – o autor e os atores sociais que orientaram 
a sua produção e para os quais eles são direcionados, a confiabilidade dos documentos, 
sua natureza, seus conceitos-chave, sua lógica interna, os sentidos neles mobilizados, seus 
usos políticos, sua orientação normativa etc.

Assim, inicialmente, foi examinado um documento de cada vez, e, ao final da 
análise de cada texto, foram realizados cotejos para a identificação de conceitos-chave, 
frases e sentidos que se vinculam à formação de professores, e, mais especificamente, 
à formação de professores para o ensino jurídico, conforme a tensão entre a teoria e a 
empiria dos documentos, entendidos ao mesmo tempo como dados (FLICK, 2009)5 e como 
fontes (CELLARD, 2012)6.

Realizamos a análise em duas etapas, a saber: a análise preliminar de cada 
documento e a análise do conjunto dos documentos previamente selecionados. A análise 
preliminar contou com a leitura e o fichamento crítico de cada documento, considerando-
se o contexto histórico, social, político e econômico; os autores e os atores que o ensejaram 
e aos quais ele se dirige; os interesses, a autenticidade e a confiabilidade do texto; a 
natureza do texto; os conceitos-chave e a lógica interna do texto. A análise do conjunto 
dos textos contou com os resultados da análise preliminar para reunirmos todas as 
partes: questões de pesquisa, discussão teórico-metodológica, contexto, autores e atores, 
interesses, confiabilidade, natureza dos textos e conceitos-chave.

Orientados pela perspectiva dialética de análise dos fenômenos da vida social e da 
construção do conhecimento (GAMBOA, 1994, 2007, 2013; SEVERINO, 2001), levamos 
em conta o debate teórico e as questões de pesquisa com a finalidade de produzir uma 
interpretação originária do confronto entre a teoria e a empiria dos documentos analisados, 
compreendendo a formação de professores nos PPGDs e a sua regulação como fenômenos 
histórico-sociais.

Considerando que os fenômenos sociais podem ser analisados qualitativa e 
quantitativamente e que essas duas perspectivas analíticas podem ser complementares 
(MINAYO; SANCHES, 1993), a sistematização e a análise dos dados prezaram mais pelo 

5- Segundo Flick (2009, p. 232), “[…] os documentos não são somente uma simples representação dos fatos ou da realidade”. Conforme o 
autor, eles são produzidos por alguém ou por uma instituição e possuem um fim prático e algum tipo de uso por parte dos atores, individuais ou 
coletivos, a quem se destinam os dados neles contidos. Os aspectos comunicacionais dos documentos mostram que eles não são “contêineres 
de conteúdo”, mas sim “dispositivos comunicativos metodologicamente desenvolvidos na construção de versões sobre os eventos” (p. 234), os 
quais são ações de atores sociais que devem ser analisadas contextualmente. Por isso, na visão de Flick (2009), é apropriado fazermos uso dos 
documentos como dados, ultrapassando o que ele chama de “uma mera análise de textos” (p. 236), que toma os textos como um elemento 
estático e não como uma ação. Por meio dos documentos analisados, podemos construir “[…] uma versão específica de um evento ou processo 
e, normalmente, também em uma perspectiva mais ampla […]” podemos “[…] decifrar um caso específico de uma história de vida ou de um 
processo” (p. 236).
6- Numa perspectiva dos documentos como fontes, Cellard (2012) nos diz que o documento escrito possibilita a realização de importantes 
análises sobre os fenômenos sociais, o que faz dele “[…] uma fonte extremamente preciosa para todo pesquisador nas ciências sociais […]” 
(CELLARD, 2012, p. 295).
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sentido das ações das instituições autoras dos documentos, pois são elas que protagonizam 
a regulação da formação de professores nos PPGDs estudados.

Nesse sentido, tratamos os dados de forma especialmente qualitativa (MARTINS, 2004). 
Assim, analisamos os resultados a partir dos dados construídos por meio da tensão entre teoria 
e pesquisa, o que pomos em prática na abordagem dos documentos legais e institucionais.

Para expor os achados de nossa pesquisa, dividimos este artigo em seis seções, sendo 
esta introdução a primeira delas. Na segunda, realizamos uma discussão sobre os aspectos 
legais concernentes à regulação da formação docente, articulando-os com uma reflexão 
teórica sobre a formação pedagógica de profissionais para o magistério superior na pós-
graduação stricto sensu. Na terceira, analisamos os documentos da Capes que avaliam 
os PPGDs de direito no Brasil. Na quarta e na quinta seções, analisamos os documentos 
internos dos PPGDs da Unifor e da UFC, respectivamente, a fim de verificar quais são suas 
políticas institucionais destinadas à regulação da formação de professores. Na sexta seção, 
tecemos as considerações finais deste texto, com um desfecho analítico sobre a regulação 
da formação de professores em Programas de Pós-graduação em Direito no Brasil.

A LDB e a regulação da formação de professores para o 
ensino superior

Cunha (2013) afirma que há dois caminhos ou dois espaços preferenciais nos 
quais o professor se desenvolve profissionalmente, que são a formação inicial e a 
formação continuada. Segundo a autora, a formação inicial diz respeito aos “processos 
institucionais de formação de uma profissão que geram a licença para o seu exercício 
e o seu reconhecimento legal e público” (CUNHA, 2013, p. 612), enquanto a formação 
continuada diz respeito às “iniciativas instituídas no período que acompanha o tempo 
profissional dos professores” (CUNHA, 2013, p. 612). A autora explica que os professores 
da educação básica (dos ensinos fundamental e médio) adquirem essa formação inicial 
nos cursos de licenciatura. Vejamos o que a LDB dispõe sobre esse assunto:

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em 
curso de licenciatura plena, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na 
educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, 
na modalidade normal (Redação dada pela Lei nº 13.415/2017). (BRASIL, 1996).

Como podemos observar, a formação inicial é oferecida a discentes; ou seja, é 
a fase da formação em que os estudantes de licenciatura terão os primeiros contatos 
com conhecimentos teóricos e práticos da profissão docente. Por outro lado, a formação 
continuada é destinada a profissionais que já atuam como professores, e tal formação 
“tanto pode ter origem na iniciativa dos interessados como pode inserir-se em programas 
institucionais” (CUNHA, 2013, p. 612), o que faz com que esses processos formativos 
continuados se adaptem às peculiaridades de cada instituição e de seu corpo docente.

Essa diferenciação é central para nossa discussão, pois o que nos interessa aqui é 
a formação inicial de professores de direito; ou seja, é a formação pedagógica oferecida 
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a discentes nos PPGDs. Falamos de formação inicial nos PPGDs, pois, diferentemente 
dos cursos de licenciatura – em que os estudantes têm acesso à formação inicial docente 
ainda na graduação – nos cursos de bacharelado, como é o caso do direito, os futuros 
professores só têm – ou deveriam ter – acesso a uma formação para a docência na pós-
graduação stricto sensu.

Cumpre destacar que a “formação mínima para o exercício do magistério” (BRASIL, 
1996) a que a LDB se refere no art. 62 é destinada a professores da educação básica, não 
havendo nenhuma previsão legal dessa “formação mínima” para professores da educação 
superior. Em realidade, o que a LDB afirma, em seu art. 66, é que os professores do ensino 
superior devem ser preparados por meio da pós-graduação, notadamente nos cursos de 
mestrado e doutorado. Observemos: “Art. 66. A preparação para o exercício do magistério 
superior far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado 
e doutorado” (BRASIL, 1996).

Note-se que a LBD “[…] não concebe a docência universitária como processo de 
formação, mas sim como preparação para o exercício do magistério superior, a qual 
será realizada prioritariamente (e não exclusivamente) em pós stricto sensu” (PIMENTA; 
ANASTASIOU, 2010, p. 40, grifo do autor). Portanto, para se tornar professor universitário, 
no dizer da LDB, não se faz necessário que os futuros professores passem por uma formação 
mínima destinada à reflexão sobre a profissão docente, os saberes específicos da docência, 
avaliação, o processo de ensino e aprendizagem, gestão escolar etc. Dessa forma, “a 
preparação, sem uma preocupação com a formação pedagógica, tal como proposto na LDB 
(BRASIL, 1996), torna-se uma visão simplista, visto que o preparo para a docência está 
atrelado ao processo de formação desses professores” (JOAQUIM; VILAS BOAS; CARRIERI, 
2013, p. 355).

Segundo a LDB, o profissional que porventura cursar mestrado ou doutorado estará 
preparado para o exercício do magistério superior ou para ministrar aulas, mas não 
formado para ser professor. Diga-se, aliás, que essa lei sequer disciplina o modo como 
deveria ser feita essa preparação nos cursos de pós-graduação stricto sensu. Em vez de 
aplicar a regra do art. 65, segundo a qual a formação de professores deve conter prática de 
ensino de, no mínimo, trezentas horas, a LDB exclui dessa regra a formação de professores 
do ensino superior, não prevendo essas horas de prática de ensino para a pós-graduação 
stricto sensu, como se vê: “Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, 
incluirá prática de ensino de, no mínimo, trezentas horas” (BRASIL, 1996)7.

7- Uma mudança bastante significativa na LDB que merece nosso destaque foi a ocorrida na redação do art. 61, alterado pela Lei nº 12.014/2009, 
e, depois, pela Medida Provisória nº 746/2016 e pela Lei nº 13.415/2017. A redação original desse artigo, antes das alterações legislativas, era 
esta: “Art. 61. A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e às 
características de cada fase do desenvolvimento do educando, terá como fundamentos: I – a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante 
a capacitação em serviço; II – aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino e outras atividades” (BRASIL, 
1996). Observemos que, segundo esse dispositivo, era necessário que, independentemente da modalidade de ensino (básico ou superior) em 
que o professor atuasse ou pretendesse atuar, a formação dos professores capacitasse docentes para a relação entre teoria e prática, de forma 
que o ensino não permanecesse alheio à realidade da qual os professores, os alunos e a instituição educadora fizessem parte. Segundo esse 
dispositivo, a formação para a docência deveria levar em consideração a formação pela qual os professores já passaram e suas experiências 
anteriores. Pela redação anterior, todos os profissionais eram considerados profissionais docentes. Esse artigo, como dissemos, sofreu diversas 
modificações, mas, a nosso ver, a mudança mais substancial ocorreu em 2009, com a Lei nº 12.014, que lhe conferiu uma nova redação, a saber: 
“Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos 
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Levando em conta esse dispositivo da lei, constata-se que o entendimento previsto 
na LDB é o de que a pós-graduação stricto sensu não precisa ser necessariamente um 
espaço para formar professores, mas para preparar profissionais para o exercício do 
magistério, significando que “o profissional que decide ingressar na vida acadêmica e 
procura um mestrado ou doutorado para se tornar professor pode concluir seu curso sem 
ter um único contato sequer com a docência, ainda que teoricamente” (OLIVEIRA, 2010, 
p. 47). Com isso, “os programas de pós-graduação stricto sensu desenvolvem atividades, 
fundamentalmente, voltadas à formação de pesquisadores, em detrimento da necessária 
formação pedagógica de profissionais para o exercício do magistério superior” (PAIVA, 
2010, p. 170).

Por meio da leitura do art. 66, percebe-se que os saberes da experiência (TARDIF, 2010; 
THERRIEN, 2002) são valorizados e reconhecidos como fundamentais para a formação do 
professor, diferentemente dos saberes pedagógicos. A esse respeito, abrimos parênteses 
para discutir brevemente sobre o conceito de saberes profissionais, de Tardif (2010), que 
consiste nos conhecimentos, competências e habilidades utilizadas nos trabalhos diários 
do professor para desempenhar suas tarefas e atingir seus objetivos.

Tardif (2010) diz que o saber docente, que é um saber profissional, é plural e 
heterogêneo, pois é formado por meio da conjugação de diversos saberes provenientes das 
instituições de formação, da formação específica profissional, dos currículos e das práticas 
docentes cotidianas. Para Tardif (2010), os saberes docentes são, portanto, integrados por 
outros saberes, quais sejam: a) saberes pedagógicos, que dizem respeito às reflexões sobre 
a prática educativa; b) saberes disciplinares, que são os saberes dos diversos campos do 
conhecimento; c) saberes curriculares, que são os discursos, os conteúdos, os métodos 
definidos pela instituição de ensino; e d) saberes experienciais, que são aqueles derivados 
das práticas docentes cotidianas.

Os saberes docentes são saberes múltiplos que se articulam no complexo processo de 
ensino e aprendizagem. Por isso, o profissional docente precisa ser compreendido através de 
sua tripla relação com o saber, isto é, deve ser visto “como um sujeito que domina saberes, 
que transforma esses mesmos saberes e ao mesmo tempo precisa manter a dimensão 
ética desses saberes” (THERRIEN, 2002, p. 109). Desse modo, para que o professor esteja 
apto para o exercício da docência, é imprescindível que passe por processos de formação 
inicial e continuada que lhe subsidiem, teórica e metodologicamente, na construção de 
identidades profissionais e de saberes docentes (PIMETA; ANASTASIOU, 2010).

reconhecidos, são: I – professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; 
bem como os com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; […] III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso 
técnico ou superior em área pedagógica ou afim; IV – profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de ensino, para 
ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação ou experiência profissional, atestados por titulação específica ou prática de ensino em unidades 
educacionais da rede pública ou privada ou das corporações privadas em que tenham atuado, exclusivamente para atender ao inciso V do caput 
do art. 36; V – profissionais graduados que tenham feito complementação pedagógica, conforme disposto pelo Conselho Nacional de Educação” 
(BRASIL, 1996). Vemos que a lei deixou de aplicar os fundamentos da formação de professores a docentes do ensino superior, restringindo sua 
aplicação aos do ensino básico. Ademais, reduziu a abrangência do termo profissionais da educação, não o aplicando a docentes do ensino 
superior. É preciso considerar os efeitos dessa realocação de palavras, pois, como lembra Austin (1990), as palavras não só dizem coisas, mas 
também fazem coisas, sobretudo se considerarmos que estamos falando de uma lei federal que estabelece diretrizes para a educação nacional.
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Tendo em vista esses saberes, conclui-se que a formação de professores é feita 
“[…] em um continuum, desde a educação familiar e cultural do professor até a sua 
trajetória formal e acadêmica, mantendo-se como processo vital enquanto acontece seu 
ciclo profissional” (CUNHA, 2013, p. 211-212). Esses saberes, portanto, são cumulativos e 
vão sendo incorporados à prática dos professores à medida que são formados – inicial e 
continuamente – e exercem sua profissão. Com isso, ressaltamos que, ao problematizarmos 
a formação inicial de professores oferecida nos programas de pós-graduação em direito, 
não consideramos que os mestrados e doutorados devam esgotar todo o processo 
formativo dos futuros docentes, tampouco que os discentes devam encerrar esses cursos 
completamente preparados para o exercício da docência. Nosso intuito é refletir sobre 
um tipo de formação inicial que possa “apresentar, discutir, refletir e construir elementos 
que subsidiam – e subsidiarão – uma prática social complexa: a docência no ensino 
superior” (CORRÊA; RIBEIRO, 2013, p. 331), notadamente nos cursos de direito. Desse 
modo, entendemos que a formação inicial é, como o próprio nome indica, “um início 
formal da construção de uma identidade docente” (CORRÊA; RIBEIRO, 2013, p. 331), e não 
um arremate dessa construção, que é dinâmica e contínua de per si.

Veiga (2014) destaca que o professor do ensino superior é um múltiplo profissional, 
uma vez que tem de lidar com atividades de ensino, de pesquisa, de extensão, de avaliação, 
de gestão etc. Porém, a autora lembra que muitos desses professores, ao iniciarem suas 
atividades como docentes, detêm apenas os saberes experienciais e os disciplinares, sem 
que tenham “os conhecimentos pedagógicos necessários à realização do ensino” (VEIGA, 
2014, p. 332). Por essa razão, sustenta que a formação pedagógica do professor deve ser 
vista como parte integrante de uma política institucional, pois “a docência requer formação 
profissional para seu exercício” (VEIGA, 2014, p. 332) e é construída a partir da articulação 
dos saberes experienciais, disciplinares, curriculares e pedagógicos (TARDIF, 2010).

A partir da leitura do art. 66, depreende-se que a LDB não considera a formação 
docente para o ensino superior tão relevante como para o ensino básico, haja vista que 
a lei pouco regula o processo de formação inicial e continuada de professores em cursos 
de pós-graduação stricto sensu, limitando-se à mera preparação para o exercício do 
magistério superior. Além disso, não impõe nenhuma obrigação aos programas de pós-
graduação (PPGs) destinada à formação específica para a docência, de forma que “uma 
mudança de cenário fica a critério das instituições de ensino” (OLIVEIRA, 2010, p. 48). 
Isto é, na prática, a LDB faculta aos PPGs formar ou não docentes para o magistério na 
educação superior (OLIVEIRA, 2010)8.

8- Embora não seja objetivo de nosso trabalho fazer uma análise comparativa entre a formação inicial oferecida aos discentes nas licenciaturas 
e nos PPGDs, destacamos que a política de formação inicial e continuada de professores da educação básica estrutura-se, do ponto de vista 
formal, de modo muito mais consistente que a de professores do ensino superior. Há diversas pesquisas que analisam a regulação da formação de 
professores da educação básica no Brasil (DOURADO; 2015; REIS; ANDRÉ; PASSOS, 2020; TREVISAN; SARTURI, 2016), e uma das características 
mais patentes que observamos nesses trabalhos é a existência de diversos atos normativos, como leis, decretos, resoluções, portarias etc., que 
regulam o processo de formação de professores dos ensinos fundamental e médio. Como ressalta Dourado (2015, p. 302), “as discussões e 
estudos sobre a formação dos profissionais do magistério para a educação básica têm sido objeto de debates ao longo da trajetória do Conselho 
Nacional de Educação (CNE). Tal processo, retomado nos anos 90, resultou na aprovação de várias Resoluções direcionadas a formação desses 
profissionais”. Como resultado dessas discussões e debates, foi elaborada a Resolução nº 2, do Conselho Nacional de Educação, de 20 de 
dezembro de 2019, que “define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e institui a 
Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação)” (BRASIL, 2020). Evidentemente, a existência 
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Torres e Almeida (2013) afirmam que as três principais características do ensino 
superior no Brasil são a valorização dos conhecimentos técnico-disciplinares em 
detrimento dos conhecimentos pedagógicos; o prestígio da pesquisa em detrimento do 
ensino de graduação; e a omissão de políticas públicas e institucionais quanto à formação 
de professores.

A primeira característica, segundo as autoras, está relacionada com a predominância 
das aulas magistrais e conteudistas (TORRES; ALMEIDA, 2013), típicas do modelo de 
ensino bancário (FREIRE, 1987), em que o processo educativo é reduzido ao ato de passar 
e transmitir o conteúdo, e em que o professor da educação superior é “um mero ‘dador’ 
de aulas, um repetidor de informações” (DOTTA; LOPES; GIOVANNI, 2011, p. 587, grifo 
do autor).

A segunda característica denota a preterição do ensino diante da pesquisa. De acordo 
com as autoras, há um descompasso entre o valor financeiro e simbólico atribuído às 
atividades de docência e às atividades de pesquisa, porque a “carreira docente é pensada 
a partir da produção científica voltada à pesquisa” (TORRES; ALMEIDA, 2013, p. 15), isto 
é, ao passo que são produzidas e publicadas pesquisas, viabilizam-se, por consequência, 
mudanças salariais e ascensões nos níveis da carreira.

A terceira e última característica está associada à omissão, da LDB e das políticas 
públicas, relacionada com a formação de professores, como anteriormente. Conforme 
destacam as autoras, as disposições legais estabelecidas na LDB quanto à formação de 
professores para o ensino superior são minimalistas e não primam pelo “conhecimento 
pedagógico na condução do ensino, da extensão e, quiçá, da própria pesquisa” (TORRES; 
ALMEIDA, 2013, p. 16).

Formar para a docência não significa dissociá-la da pesquisa. Pelo contrário, 
significa formar o profissional docente para o exercício do ensino, da pesquisa e da 
extensão. Por esse motivo, Demo (2005) propõe o desafio de educar pela pesquisa para que 
se desenvolva a competência formal (qualidade técnico-científica e profissional) e política 
(qualidade cidadã) dos educandos, na educação básica e superior, com o questionamento 
reconstrutivo da realidade. Demo (2005) ressalta, contudo, que a educação pela pesquisa 
não é uma visão pedagógica da prática do trabalho docente, mas um olhar propedêutico 
para o processo de educação. Ou seja, é uma forma de tornar a pesquisa um instrumento 
próprio e necessário ao processo de educar.

Severino (2004), por seu turno, acredita que a pesquisa deve se tornar eixo para 
a (re)estruturação da universidade, pois “a prática da pesquisa no âmbito do trabalho 
universitário contribuiria significativamente para tirar o ensino superior dessa atual 
irrelevância” (SEVERINO, 2004, p. 8). Nesse caso, observa-se, assim como em Demo (2005), 
que a pesquisa é elemento indispensável ao processo de construção do conhecimento e à 
implementação de mudanças nos modelos de ensino atualmente vigentes.

Por outro lado, Paiva (2010) sublinha que há uma presunção equivocada segundo a 
qual um bom pesquisador é inevitavelmente um bom professor, o que teria justificado a 

desses atos normativos não implica necessariamente uma adequada formação de professores, tampouco a valorização da profissão docente, mas 
sinaliza que a formação para a docência no ensino básico se estrutura como política pública, diferentemente da docência para o ensino superior.
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preferência de atividades prioritárias direcionadas à formação de pesquisadores no âmbito 
dos programas de pós-graduação stricto sensu.

A ênfase demasiada na pesquisa, muitas vezes sem a garantia de sua qualidade, 
implica despreparo para a docência, e a consequência desse despreparo são os professores 
que, à força, na marra, aprendem a ser professores (PIMENTA; ANASTASIOU, 2010). 
Em ingressando na sala de aula sem preparo teórico-metodológico sobre os saberes e 
as práticas docentes, a profissão docente torna-se corolário da pesquisa ou mesmo do 
exercício de profissões técnicas, como as de juiz, advogado, delegado etc.9. Os cursos de 
mestrado e de doutorado, portanto, têm um papel importante na formação de futuros 
docentes, “pelo fato de os cursos de pós-graduação stricto sensu serem a principal via de 
formação de professores universitários”, o que torna “proeminente a prática do ensino em 
conformidade e harmonia com a pesquisa, de modo que uma não se sobreponha à outra” 
(JOAQUIM; VILAS BOAS; CARRIERI, 2013, p. 366).

Nesse sentido, levando em consideração a realidade dos cursos jurídicos do Brasil, 
em que, via de regra, a docência é uma profissão acessória das outras profissões jurídicas 
(FGV, 2013), e considerando ainda que a pós-graduação deveria ser o espaço de preparação 
– ou formação – de professores do ensino superior, analisaremos, na próxima seção, alguns 
documentos da Capes, no intuito de perscrutar o modo como a formação de professores 
em cursos de mestrado e de doutorado em direito é avaliada pela instituição.

A Capes e a avaliação dos PPGDs: a formação para a 
pesquisa em primeiro lugar e a formação inicial de professores em 
lugar nenhum

A Capes é o órgão do Ministério da Educação responsável pela avaliação dos 
programas de pós-graduação stricto sensu oferecidos pelas instituições de ensino superior 
(IESs) brasileiras. Suas avaliações são realizadas por meio de documentos de área, de 
fichas de avaliação e relatórios de avaliação, que são elaborados a cada quatro anos.

Os documentos de área são “referência para os processos avaliativos, tanto na 
elaboração e submissão de propostas de cursos novos quanto na avaliação dos cursos em 
funcionamento” (BRASIL, 2019b, p. 7). Nesses documentos constam “[…] o estado atual, 
as características e as perspectivas, assim como os quesitos considerados prioritários na 
avaliação dos programas de pós-graduação pertencentes a cada uma das 49 áreas de 
avaliação” (BRASIL, 2019b, p. 7). A área do direito é a de número 26.

Segundo o “Relatório de Grupo de Trabalho” da Capes10, as fichas de avaliação trazem 
os “termos dos quesitos e itens a serem avaliados” (BRASIL, 2019b, p. 8). Cada área tem 

9- Aliás, como observaram Angelo e Forte (2016, p. 8), nos cursos de Direito “muitos professores das disciplinas técnicas são pessoas que 
também exercem atividades técnico-jurídicas (magistratura, advocacia etc.), e, na maioria das vezes, se identificam muito menos com a profissão 
de professor que com as outras profissões do campo jurídico”, fato que dificulta os processos de profissionalização (WEBER, 2007) e de construção 
identitária profissional docente (DOTTA; LOPES; GIOVANNI, 2011). Nessa mesma esteira, Guimarães (2008), em sua pesquisa com professores 
de direito em uma instituição privada no Distrito Federal, observou que, no processo de construção dos saberes referentes à prática docente, os 
saberes da experiência e os saberes disciplinares sobrepujavam o saber pedagógico.
10- Publicação que divulga os resultados de estudos e proposições advindos de grupos de trabalho criados pela Capes, com a finalidade de 
aprimoramento do processo e de instrumentos relacionados com a avaliação da pós-graduação.
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liberdade para “propor como esses quesitos e itens serão avaliados, bem como, dentro dos 
limites estabelecidos pelo regulamento da avaliação, propor os pesos dos mesmos” (BRASIL, 
2019b, p. 7). Nesse sentido, as fichas de avaliação visam ao estabelecimento de critérios 
para avaliação dos programas de pós-graduação stricto sensu. Por fim, nos relatórios de 
avaliação, são apresentados os resultados das avaliações realizadas por cada área.

O último documento de área do direito, disponível no endereço eletrônico da Capes, 
refere-se à Avaliação Quadrienal 2017-2020, publicado em 2019. O referido documento 
está dividido em duas partes, a saber: I – Considerações sobre o estado da arte da área11; 
e II – Considerações sobre o futuro da área. A primeira parte do documento trata das 
considerações gerais sobre o estágio atual da área do direito e traz uma breve explanação 
sobre o surgimento e a formação da pós-graduação em direito, abordando as características 
e tendências dessa área de conhecimento nos últimos anos.

Esse documento é bastante extenso e apresenta o cenário atual da pós-graduação 
em direito no Brasil, apontando que houve um aumento significativo no número de cursos 
de pós-graduação em direito no país, especialmente em instituições de ensino privado. 
Atualmente, de todos os 109 PPGDs, 72 são particulares; 30 são públicos federais; e 7 são 
públicos estaduais (BRASIL, 2019a). Segundo a Capes,

Entre 2013 e 2019, a área de direito cresceu substancialmente ao passar de 84 (oitenta e quatro) 
para 109 (cento e nove) programas, excluídos os aprovados em 2019 na fase de reconsideração. 
Quanto a cursos de doutorado, no mesmo período, a evolução deu-se de 30 (trinta) para 42 
(quarenta e dois) cursos. A mais notável mudança na Área centrou-se nos mestrados profissionais. 
De 1 (um) único curso, em 2016 chegou-se a 4 (quatro) cursos. No ano de 2019, a área passou a 
contar com 11 (onze) mestrados profissionais. (BRASIL, 2019a, p. 4).

Nessa primeira parte do documento, outras questões importantes são levantadas, 
como o desequilíbrio regional quanto à distribuição dos PPGDs no Brasil, o regime de 
trabalho do corpo docente dos PPGDs e a interdisciplinaridade na área de avaliação. Há 
também um tópico que trata da configuração da área, em que se destaca a política geral da 
área do direito. Observamos que as diretrizes da política geral da área do direito orientam 
a avaliação dos programas de mestrado e de doutorado com grande ênfase na produção 
em pesquisa.

Nesse ponto, é importante que façamos uma ressalva. O fato de termos constatado 
que há predominância ou ênfase dada à pesquisa na política de avaliação da Capes não 
permite pressupor que as pesquisas produzidas nos cursos de mestrado e de doutorado 
em direito sejam teórico-metodologicamente sofisticadas, de altíssima qualidade ou que 
tenham relevante impacto científico e social. Fazemos essa observação porque a análise 
da qualidade das pesquisas produzidas pelos PPGDs não foi objetivo de nossa pesquisa, 
a partir da qual chamamos atenção tão somente para a recorrência da categoria pesquisa 
no discurso oficial da Capes e para o consequente apagamento da formação inicial de 

11- Essa parte é dividida em: a) tendências, apreciações, orientações, diagnóstico da área (incluindo a distribuição dos PPGs por região, nota e 
modalidade); e b) a interdisciplinaridade na área (BRASIL, 2019a).



12Educ. Pesqui., São Paulo, v. 48, e237253, 2022.

Joannes Paulus Silva FORTE; Jordi Othon ANGELO

professores nos PPGDs e nas políticas de avaliação da pós-graduação brasileira. De todo 
modo, destacamos que a Capes é consideravelmente orientada por uma lógica produtivista 
que valoriza muito mais a quantidade do que a qualidade de trabalhos publicados e de 
dissertações e teses defendidas no tempo estipulado, o que, em si, já seria assunto para 
outros estudos e pesquisas.

Já na segunda parte, “Considerações sobre o futuro da Área”, são trazidas as 
perspectivas da Capes sobre as futuras avaliações e sobre as expectativas quanto à 
avaliação quadrienal em curso (2017-2020). Logo nos primeiros parágrafos, o documento 
diz que, após o último ciclo avaliativo, houve “uma valorização maior das publicações 
em periódicos. Essa orientação deve se manter, conquanto a produção em livros seja 
característica da Área e mereça ser também apreciada adequadamente” (BRASIL, 2019a, 
p. 14). Destacamos que em nenhuma das partes do documento e em nenhum dos seus 
diversos itens foi mencionada a formação para a docência como uma diretriz da política 
geral da área do direito.

Passando à análise do Relatório de Avaliação de 2017, referente à Avaliação 
Quadrienal 2013-2016, há um quesito bastante interessante que merece nosso destaque, 
qual seja: a “Eficiência do Programa na formação de mestres e doutores bolsistas: Tempo 
de formação de mestres e doutores e percentual de bolsistas titulados” (BRASIL, 2017c, 
p. 27). Observemos que esse documento associa a eficiência da formação de bolsistas  ao 
tempo que os estudantes levam para defender suas dissertações e teses. Assim, quanto 
antes o bolsista concluir o curso e for titulado, considerando o prazo estipulado, maior 
será a eficiência do programa. Não há nesse quesito nenhum critério relacionado com a 
formação teórico-prática para a docência oferecida aos bolsistas. Dessa forma, segundo a 
Capes, o respeito aos prazos para a conclusão dos cursos é o único critério utilizado para 
avaliar a eficiência da formação de mestres e doutores bolsistas, e, consequentemente, 
para classificar os PPGDs como muito bons, senão vejamos:

MUITO BOM é o Programa de Pós-Graduação com um tempo para a titulação de até 30 meses 
para o mestrado e 48 meses para o doutorado; BOM o Programa de Pós-Graduação com um 
tempo para a titulação de até 36 meses para o mestrado e até 52 meses para o doutorado. 
(BRASIL, 2017c, p. 27).

Com essas demonstrações, é patente que a pesquisa, a despeito de sua qualidade 
substantiva, ocupa um espaço de destaque na pós-graduação stricto sensu em direito 
no Brasil, em detrimento da formação para a docência, que permanece invisível 
institucionalmente. Isto é, pela análise dos documentos oficiais da Capes, instituição 
responsável pela avaliação dos PPGs, demonstra-se que a formação para a docência 
oferecida pelos cursos de mestrado e doutorado em direito não passa pelo mesmo 
controle, fiscalização e incentivo que a formação para a pesquisa, pois a avaliação dos 
PPGs se baseia, sobretudo, em critérios relacionados com a produtividade, notadamente 
a quantidade de trabalhos publicados e de dissertações e teses defendidas, o tempo de 
titulação e a qualidade formal das pesquisas. Percebe-se ainda que os critérios para 
avaliar a qualidade dos cursos, dos professores e dos discentes referem-se muito menos 
à qualidade da formação docente que à formação para a pesquisa. Com isso, faz-se 
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necessário refletir sobre o lugar da formação de professores nos cursos de mestrado e de 
doutorado, especialmente em direito, foco desta análise.

Ainda no relatório de avaliação de 2017, apresenta-se um panorama dos PPGDs 
no Brasil, e destacam-se os critérios utilizados para avaliar os mestrados e doutorados 
como muito bons, bons, regulares, fracos ou insuficientes. O documento também é 
bastante extenso, porém, considerando que buscamos analisar a formação para a docência 
oferecida nos PPGDs, realçamos o seguinte trecho, que trata da “coerência, consistência, 
abrangência e atualização das áreas de concentração, linhas de pesquisa, projetos em 
andamento e proposta curricular” (BRASIL, 2017c, p. 21). O documento considera:

MUITO BOM o curso que demonstrar (1) articulação e coerência entre disciplinas, projetos de 
pesquisa, linhas de pesquisa e áreas de concentração; (2) consistência entre as linhas de pesquisa, 
que devem manter organicidade entre si e uma forte ligação com a área de concentração; (3) 
relevância da temática das disciplinas, dos projetos de pesquisa, das linhas de pesquisa e das 
áreas de concentração, evitando repetição dos tradicionais “ramos” do direito, que desconsidera 
qualquer problematização ou especificação crítica; (4) atualização e relevância dos programas e 
bibliografias das disciplinas; e (5) adequação dos títulos das disciplinas com suas ementas. Nos 
cursos com duas áreas de concentração, é imprescindível que haja pontos de contato que unam 
as áreas de concentração. Nos cursos com três ou mais áreas de concentração a proximidade 
entre áreas de concentração não é fator determinante para o conceito. Em todas hipóteses devem 
ser observados os números mínimos de docentes por área de concentração e a consistência 
interna de cada área de concentração. (BRASIL, 2017c, p. 20).

Nesse documento, há um item que integra a avaliação chamado “Distribuição das 
atividades de pesquisa e de formação entre os docentes do programa” (BRASIL, 2017c, 
p. 24), porém não há definição, tampouco detalhamento, dessas atividades de formação.

A falta de atenção da Capes à formação para a docência de discentes para o magistério 
superior aponta a existência de um contrassenso: exatamente a instituição que deveria 
“estimular, mediante a concessão de bolsas de estudo, auxílios e outros mecanismos, a 
formação de recursos humanos altamente qualificados para a docência de grau superior 
[…]”12 (BRASIL, 1992), deixa à deriva vários discentes dos PPGDs, notadamente os 
aspirantes a professor.

Diga-se, ainda, que, para a Capes, é “MUITO BOM o programa no qual (1) a totalidade 
do Corpo Docente desenvolve atividades de pesquisa, orientação e formação no programa 
e (2) Docentes Colaboradores não assumam mais de 20% das orientações no Programa 
[…]” (BRASIL, 2017c, p. 24). A avaliação, portanto, leva em consideração o engajamento 
de professores dos programas em atividades de pesquisa, de orientação e de formação, e 
não a qualidade da formação oferecida aos alunos nesses cursos.

A despeito de a lei incumbir à pós-graduação stricto sensu a função de preparar os 
professores para a docência no ensino superior, o documento de área de direito de 2019 e 

12- Texto do art. 1º, § 1º, inciso III, da Lei nº 8.405, de 8 de janeiro 1992, que institui como fundação pública a Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (Capes).
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o relatório de área de 2017 não mencionam a formação de professores como objetivo dos 
cursos de mestrado e de doutorado. Fala-se em fomento e reconhecimento da pesquisa, 
em produção científica, em publicações etc., mas se desconsidera o fomento à docência, o 
reconhecimento e a formação do profissional docente.

Uma vez que analisamos o modo como a Capes avalia e afere a qualidade dos 
PPGDs do Brasil, nas próximas seções passaremos à investigação de como os PPGDs da 
Unifor e da UFC regulam o funcionamento de seus cursos de mestrado e de doutorado, 
especialmente no tocante às suas políticas de formação de professores, motivo pelo qual 
examinaremos os regimentos internos e a ficha de avaliação quadrienal (2017) da Capes 
de cada programa.

A formação docente no Programa de Pós-graduação em 
Direito Constitucional da Unifor (PPGD-Unifor)

A Unifor é uma IES privada. Seu curso de mestrado em direto constitucional está 
em vigência desde o ano de 1999; e o de doutorado, desde 2007, sendo o primeiro curso 
de doutorado em direito criado no estado do Ceará. Atualmente, sua nota é 6, de acordo 
com a avaliação da Capes (BRASIL, 2017a).

Vejamos, de antemão, o que diz o art. 3º do Regimento Interno do PPGD-Unifor, que 
elenca os objetivos dos cursos de mestrado e de doutorado:

Art. 3º. É objetivo do Programa proporcionar formação científica ampla e aprofundada no âmbito 
dos estudos jurídicos, devendo, para consecução de suas finalidades: I – qualificar Professores, 
pesquisadores e outros profissionais, com vista à capacitação de pessoal para a Universidade e 
outras instituições de ensino, pesquisa e extensão, contribuindo para a formação de Docentes 
universitários; II – estimular e desenvolver atividades de pesquisa científica; III – contribuir 
para o ensino, pesquisa e extensão, para conhecimento aprofundado dos problemas nacionais, 
com ênfase nas necessidades regionais; IV – aperfeiçoar a formação de bacharéis, cientistas 
e profissionais do direito, com o objetivo de expandir qualitativamente a Ciência Jurídica e 
promover sua maior interação com a sociedade e os agentes jurídicos, contribuindo para a 
formação de recursos humanos especializados; e V – cooperar para a integração dos estudos 
jurídicos no processo de desenvolvimento social e econômico do país, em especial do estado do 
Ceará e da região Nordeste. (UNIFOR, 2018, p. 313, grifo nosso).

Pelo que se constata da análise do Regimento Interno, a formação para a docência 
aparece como um dos objetivos do PPGD, o que mostra adequação ao que dispõe o art. 66 
da LDB, o qual determina que a preparação para a docência far-se-á, prioritariamente, na 
pós-graduação stricto sensu (BRASIL, 1996). Contudo, faz-se necessário questionar quais 
são os mecanismos institucionais destinados à implementação desses objetivos. Segundo 
o art. 29 do Regimento Interno:

Art. 29. Os cursos de mestrado e de doutorado deverão ter, respectivamente, no mínimo, 24 (vinte 
e quatro) e 48 (quarenta e oito) créditos em atividades de ensino e pesquisa. §1º Das 24 (vinte e 
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quatro) unidades de créditos em disciplinas, exigidas para o mestrado, 12 (doze) serão obtidos 
dentre as disciplinas obrigatórias comuns, às duas áreas de concentração e dentre as específicas 
de cada área de concentração para qual o acadêmico foi aprovado. Os outros doze créditos (4 
disciplinas) serão obtidos diante das disciplinas eletivas, escolhidas pelo acadêmico, mediante 
opinião do Professor Orientador e de iniciação à docência. Para o doutorado são exigidos dos 48 
(quarenta e oito) unidades de créditos, dos quais 12 (doze) são obtidas em disciplinas obrigatórias 
na área de concentração do acadêmico e 36 (trinta e seis) em disciplinas eletivas, assim em outras 
atividades previstas pelo Programa. (UNIFOR, 2018, p. 326).

Percebemos que os estudantes devem, segundo esses dispositivos, cumprir uma 
carga horária mínima em disciplinas obrigatórias e optativas nos cursos de mestrado e 
de doutorado. No Regimento Interno, estão elencadas todas as disciplinas, obrigatórias e 
optativas, que são distribuídas de acordo com as áreas de concentração. As disciplinas 
obrigatórias para as duas áreas de concentração são “Epistemologia Jurídica” e “Didática 
do Ensino Jurídico”, ambas com três créditos – 45 horas. A incorporação dessa última 
disciplina ao conjunto das disciplinas obrigatórias representa uma significativa mudança, 
pois não era obrigatória no período em que fora realizada a penúltima avaliação da Capes, 
em 2013 (BRASIL, 2013). Quanto às disciplinas optativas, o art. 33, §1º, do Regimento 
Interno, apenas dispõe que “o aluno deve cursar pelo menos 50% (cinquenta por cento) 
das disciplinas eletivas integrantes da sua área de concentração” (UNIFOR, 2018, p. 328).

Além do cumprimento de créditos em disciplinas, estão previstas outras atividades 
obrigatórias a serem desenvolvidas pelos discentes. Vejamos o seguinte dispositivo:

Art. 32. São atividades obrigatórias para o Corpo Discente, independentes de atribuição de 
créditos, a participação em Grupos de Pesquisa credenciados junto ao Diretório de Grupos do 
CNPq, bem como em outras atividades didático-pedagógicas estabelecidas pela Coordenação do 
Programa. (UNIFOR, 2018, p. 328)13.

O Regimento Interno do PPGD-Unifor, em seu art. 3º, estabeleceu como objetivo 
principal “proporcionar formação científica ampla e aprofundada no âmbito dos estudos 
jurídicos” (UNIFOR, 2018, p. 313). Ocorre que, pelo que se observa na análise desse 
documento, a formação para a docência não foi tratada do mesmo modo e com o mesmo 
grau de importância como a formação para a pesquisa, fato que corrobora a tese de que 
há “uma sobreposição da imagem do pesquisador em relação à do professor” (JOAQUIM; 
VILAS BOAS; CARRIERI, 2013, p. 356) na formação oferecida pela pós-graduação stricto 
sensu em áreas diversificadas.

No PPGD-Unifor, o estudante de mestrado tem de cursar 24 créditos – equivalentes 
a oito disciplinas, cada uma com três créditos; no doutorado, o estudante tem de cursar 
48 créditos – equivalentes a dezesseis disciplinas, cada uma com três créditos. No curso 
de mestrado, por exemplo, quatro disciplinas teóricas são obrigatórias, porém apenas 

13- Sublinhamos um aspecto interessante no PPGD-Unifor, que é a existência de um grupo de pesquisa chamado Grupo de Estudos e 
Pesquisas: Ensino e Pesquisa no Direito (GEPEDI), registrado desde 2014 no Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil, do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).
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uma delas é relacionada com a formação de professores. Quanto às disciplinas optativas 
que devem ser cursadas no mestrado – quatro, ao todo –, pelo menos 50 por cento delas, 
isto é, duas, devem ser correlatas à área de pesquisa do estudante. Isso significa que, do 
total de oito disciplinas, o estudante de mestrado tem de cursar, necessariamente, pelo 
menos seis disciplinas referentes à área de concentração de sua pesquisa, enquanto as 
outras duas podem ser escolhidas livremente dentre as optativas. Ressaltamos que das 
36 disciplinas ofertadas no PPGD-Unifor há apenas duas referentes à discussão sobre a 
docência no ensino superior, a saber: “Didática do ensino jurídico” – obrigatória, de 45 
horas14 – e “Estágio de docência” – optativa, de 45 horas. O Regimento Interno dispõe 
sobre o “Estágio de Docência” em seus arts. 36 e 37:

Art. 36. Os discentes do Programa beneficiários de bolsas fornecidas por órgãos de fomento à 
pesquisa deverão participar do Programa de Estágio de Docência da UNIFOR, que se caracteriza 
pelo exercício de atividades didático-pedagógicas em disciplinas da graduação, sob a supervisão 
e avaliação, sempre que possível, dos seus respectivos orientadores, devendo obedecer aos 
critérios e procedimentos estabelecidos nas normas da UNIFOR e do órgão de fomento respectivo. 
(UNIFOR, 2018, p. 330-331, grifo nosso).

Esse dispositivo determina que os estudantes beneficiários de bolsa de agências de 
fomento à pesquisa devem participar do estágio de docência. Porém, há outro dispositivo 
que desobriga os estudantes que não recebem bolsa de participarem da disciplina de 
“Estágio de docência”. O art. 37, inclusive, impõe restrições à participação dos estudantes 
que não são beneficiários de bolsas de agências financiadoras no componente curricular 
da disciplina:

14- A ementa da disciplina “Didática do ensino jurídico” conta com os seguintes assuntos: “O ensino e o aprendizado do direito. O que se ensina 
e o que se aprende. Métodos tradicionais de ensino e métodos participativos. Desenvolvimento de habilidades próprias dos juristas mediante uso 
de instrumentos apropriados em sala de aula. Avaliação do Aprendizado. Perspectivas, instrumentos e modalidades de Avaliação. Instrumentos 
de apoio tradicionais e avançados (tecnologia)” (UNIFOR, 2018, p. 196). A ementa prevê assuntos relevantes da formação do professor para os 
cursos de direito, como os processos de ensino e aprendizagem e de avaliação. No entanto, também contempla assuntos pouco ou de forma 
nenhuma relacionados com a formação pedagógica de profissionais para o magistério superior. Hegeto (2019, p. 102) lembra que a disciplina de 
Didática tem como escopo “proporcionar ao aluno o estudo sobre os elementos do ensino (temas clássicos da Didática) e sobre o processo ensino 
aprendizagem”. Com essa visão, a expectativa dessa disciplina, especificamente para o ensino jurídico, leva-nos a pensar que a tônica deveria ser 
a da pesquisa, dos estudos e da prática sobre o processo de ensino e aprendizagem dos conteúdos ensinados na área específica. Nesse sentido, 
o escopo da disciplina não deveria ser formar um jurista, tampouco um coach, mas sim um professor, um profissional da docência em direito que 
trabalharia, com base em sua formação científica e em sua prática pedagógica, com o processo de ensino e aprendizagem de futuros profissionais 
do campo jurídico. Entretanto, ao analisarmos os objetivos e o conteúdo programático, constatamos uma miscelânea de temas não explicitados na 
ementa, alguns ligados ao trabalho docente na educação superior e outros ligados ao trabalho do jurista e a atividades não acadêmicas, como a de 
coaching, em um formato de receituário. Quanto à metodologia de ensino, é mister esclarecer que a análise e a instrumentalização dos métodos 
são diferentes de instrumento de apoio e uso de recursos tecnológicos para o trabalho docente. Não há clareza quanto a uma metodologia de 
ensino específica para os cursos de direito. Além disso, o documento aponta para um tema alienígena em uma disciplina de didática voltada para 
o ensino jurídico, a saber: “Desenvolvimento de habilidades próprias dos juristas mediante uso de instrumentos apropriados em sala de aula” 
(UNIFOR, 2018, p. 196). Quanto à bibliografia, registramos poucos títulos, dos quais cinco tratam de assuntos pertinentes à metodologia do ensino 
jurídico, mas não especificamente da didática do ensino superior, em publicações realizadas até 2014.
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Art. 37. Os discentes do Programa que não são beneficiários de bolsas fornecidas por órgãos de 
fomento à pesquisa podem participar do Estágio de Docência, desde que atendam aos seguintes 
requisitos:
I – obter a concordância do Orientador por escrito;
II – não ter pendências financeiras e/ou acadêmicas com o Programa.
Parágrafo Único – O Estágio de Docência conferirá ao Discente 3 (três) créditos por semestre 
e só poderá ser realizado em 1 (um) semestre para o Mestrado e em 2 (dois) semestres para o 
Doutorado. (UNIFOR, 2018, p. 330-331).

Portanto, há três requisitos que os estudantes não beneficiários de bolsa de incentivo 
à pesquisa devem preencher para poder cursar o “Estágio de docência”: a) precisam obter 
a concordância do orientador, por escrito; b) não devem ter pendências financeiras com 
a IES; e c) não devem ter pendências acadêmicas com o programa. Observamos, ainda, 
que a disciplina só pode ser realizada em, no máximo, um semestre pelos estudantes de 
mestrado; e em dois, pelos estudantes de doutorado.

É importante destacar que não há, na Ficha de Avaliação do PPGD-Unifor de 
2017, referente ao quadriênio 2013-2016 (BRASIL, 2017a), nenhuma informação sobre 
a quantidade de egressos do programa que, atualmente, trabalham como professores. 
Contudo, na Ficha de Avaliação do PPGD-Unifor de 2013, referente ao triênio 2010-
2012, foram levantados dados sobre isso, os quais são relevantes para pensarmos sobre os 
caminhos seguidos pelos estudantes. Segundo esse documento, em 2010, 60 por cento dos 
egressos dos cursos de mestrado e doutorado atuavam como docentes; em 2011, 42 por 
cento; e, em 2012, 50 por cento eram professores (BRASIL, 2013)15.

Esses dados apontam que a maioria dos estudantes que cursou mestrado ou 
doutorado no PPGD-Unifor iniciou ou continuou a atuar profissionalmente como docente, 
e que muitos desses estudantes, a despeito de terem cursado pós-graduação stricto sensu, 
cuja marca é o privilégio à formação para a pesquisa (DOTTA; LOPES; GIOVANNI, 2011; 
OLIVEIRA, 2010; TORRES; ALMEIDA, 2013), curiosamente se direcionaram em sua maior 
parte à atuação como professores universitários; ou seja, “ao concluírem seus cursos, os 
mestres e doutores brasileiros passam a atuar primordialmente nas instituições de ensino 
superior […]” (VALVERDE et al., 2017, p. 82) como professores, e não necessariamente 
como pesquisadores.

Nesta seção, mostramos como o PPGD-Unifor regula a formação para a docência 
em seus cursos de mestrado e doutorado; na seção seguinte, debruçaremo-nos sobre a 
análise dessa regulação no PPGD-UFC, lançando mão da análise de seu regimento interno 
e da Ficha de Avaliação do PPGD-UFC de 2017, referente ao quadriênio 2013-2016.

15- Quanto aos egressos do PPGD-UFC, a Ficha de Avaliação de 2017 (BRASIL, 2017b) não diz exatamente quantos ex-alunos atualmente são 
professores, apenas destaca que: “Desde a primeira turma de doutorandos em 2013, três egressos do programa foram aprovados em concursos 
públicos para professor da UFC e outros dois estão ministrando aulas em cursos de graduação de universidades privadas. O programa de mestrado 
também já formou muitos professores, inclusive seu próprio coordenador. Além disso, concluíram seu mestrado na UFC ministros do STJ, juízes, 
procuradores da república e outros profissionais. Quanto a obras de relevância, deve-se destacar que a obra de um dos professores fundamentou 
a edição da Súmula Vinculante 24, do STF” (BRASIL, 2017b, p. 7).
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A formação docente no Programa de Pós-graduação em 
Direito da Universidade Federal do Ceará (PPGD-UFC)

O curso de mestrado em direito da UFC é o mais antigo do estado do Ceará e está 
em vigência desde o ano de 1977. O doutorado foi criado na última década e está em 
funcionamento desde 2011. Segundo a Ficha de Avaliação do PPGD-UFC de 2017, referente 
ao quadriênio 2013-2016, a nota atribuída pela Capes ao programa é 4 (BRASIL, 2017b).

O art. 3º do Regimento Interno do PPGD-UFC16 enuncia que “é objetivo do Programa 
possibilitar a competência científica e profissional dos graduados, desenvolvendo 
e aprofundando aptidões para a pesquisa, o ensino e extensão e para as profissões 
qualificadas” (UFC, 2015, p. 1). Esse dispositivo diz quais são os objetivos da pós-graduação 
stricto sensu, sem fazer menção aos instrumentos a serem utilizados para a obtenção dos 
resultados, especialmente no que concerne à formação para a docência. Os arts. 4º e 5º do 
Regime Interno dispõem sobre a integralização curricular e estabelecem o tempo máximo 
de conclusão dos cursos:

Art. 4º O curso de mestrado terá duração máxima de 24 (vinte e quatro) meses, excepcionalmente 
prorrogáveis por mais 03 (três) meses, pressupondo a integralização de, no mínimo, 30 (trinta) 
créditos, dos quais 06 (seis) referentes às atividades de dissertação.
Art. 5º O Curso de Doutorado terá duração máxima de 48 (quarenta e oito) meses, excepcionalmente 
prorrogáveis por mais 06 (seis) meses, pressupondo a integralização de, no mínimo, 60 (sessenta) 
créditos, dos quais 12 (doze) referentes às atividades relativas à tese. (UFC, 2015, p. 1).

Esses dispositivos tratam da obrigatoriedade de os estudantes cursarem um número 
mínimo de créditos referentes a atividades de pesquisa. As matérias são distribuídas em 
disciplinas da área de concentração e em disciplinas propedêuticas, segundo o art. 23 do 
Regimento Interno (UFC, 2015). Ocorre, entretanto, que o texto do Regimento Interno 
apresenta algumas contradições e lacunas, o que dificultou bastante sua compreensão. Por 
meio da análise de seu texto, verificamos que todas as disciplinas teóricas – da área de 
concentração e propedêuticas – são optativas, e que as únicas atividades obrigatórias para 
os estudantes de mestrado são o Seminário de Integração, a proficiência em um idioma 
estrangeiro, o “Estágio de docência I” – com 64 horas –, a qualificação e a dissertação. 
Para os estudantes de doutorado, são obrigatórios os estágios de docência II e III – de 64h/a 
cada –, a proficiência em língua estrangeira, o Seminário de Integração, a qualificação de 
tese e a tese (UFC, 2015).

Como se vê, a maior parte das atividades obrigatórias é destinada a atividades 
de pesquisa, e, de forma muito incipiente, se direciona à formação pedagógica. O fato 
16- A pesquisa que originou este artigo se centrou na análise da regulação da formação de professores para o ensino do direito entre os anos de 
2017 e 2019. Dito isso, os regimentos internos e os programas de disciplinas analisados foram aqueles que estavam em vigência no período. Em 
21 de julho de 2020, o texto anterior do regimento interno do PPGD-UFC (2015) foi ratificado (UFC, 2020a). Em 3 de março de 2021, o Colegiado 
do PPGD da UFC aprovou alterações na redação do regimento daquele programa, as quais, a propósito, não trouxeram mudanças significativas em 
relação à redação anterior do regimento analisado, permanecendo basicamente as mesmas orientações normativas em relação à formação docente. O 
regimento interno do PPGD-UFC (UFC, 2020a), datado de 21 de julho de 2020, com as alterações aprovadas em 3 de março de 2021, está disponível 
em: https://ppgdireito.ufc.br/wp-content/uploads/2021/09/regimento-interno-ppgd-atualizado-03.03.2021.pdf. Acesso em: 20 dez. 2021.
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de os estágios de docência serem obrigatórios para alunos de mestrado e doutorado – 
independentemente de receberem bolsa ou não – aponta uma característica relevante 
do PPGD-UFC. Entretanto, ainda assim, evidencia-se que há um descompasso entre a 
formação para a pesquisa e a formação para a docência oferecida nesse programa. Isso 
porque a única disciplina teórica oferecida – optativa, aliás – que é referente à formação de 
professores é a de “Metodologia do ensino jurídico” (UFC, 2020b)17, que conta apenas com 
32 horas – dois créditos –, diferentemente das outras disciplinas teóricas, que têm, cada 
uma, 64 horas – 4 créditos. Como se trata de uma disciplina optativa, os estudantes podem 
realizá-la ou não. Com isso, a despeito de os estágios de docência serem obrigatórios no 
PPGD-UFC, há, na prática, uma sobreposição dos saberes técnicos e da experiência sobre 
os saberes pedagógicos, uma vez que os estudantes podem realizar essas atividades práticas 
sem sequer terem passado por um processo de formação elementar para o exercício da 
profissão de professor.

Embora a disciplina “Estágio de docência” possibilite articular teoria e prática, “há 
que se atentar para o fato de que um bom teórico nem sempre é um bom professor; essas 
duas realidades precisam coexistir, e não ser entendidas como polaridades” (JOAQUIM; 
VILAS BOAS; CARRIERI, 2013, p. 362). Além disso, há outro elemento que precisa ser 
destacado, sobretudo quando falamos dos cursos de direito e de outros cursos que só 
existem na modalidade de bacharelado, a saber: “[…] a maior parte dos pós-graduandos 
são [sic] bacharéis e não possui nenhum tipo de formação em licenciatura” (p. 363). Assim, 
considerando que não há formação inicial de professores nos cursos de bacharelado, 
sobretudo nos de direito, “a formação desses professores merece um maior cuidado, uma 
vez que o estágio, muitas vezes, é a única alternativa oferecida a eles para a construção 
de uma postura didática diante de uma turma de alunos” (p. 363).

Verificamos que a escolha das disciplinas no PPGD-UFC é feita em razão da sua 
adequação à pesquisa realizada pelo estudante na pós-graduação; enquanto a preparação 
teórico-metodológica para o exercício da docência depende, sobretudo, de um interesse 
pessoal em se tornar professor. Constata-se, novamente, que, de modo geral, a formação 
inicial de professores nos cursos de pós-graduação stricto sensu é ofertada de modo 
facultativo (OLIVEIRA, 2010), ou, quando muito, de modo não sistematizado, sendo marcada 
por uma concepção voluntarista, segundo a qual cabe ao estudante escolher se quer ou 
não se formar professor. Assim, os programas de pós-graduação, “predominantemente, 

17- No período de realização de nossa pesquisa, não estavam disponíveis informações detalhadas sobre as disciplinas no site do PPGD-UFC. 
Em relação à disciplina “Metodologia do ensino jurídico”, havia apenas a lista das referências bibliográficas e uma ementa de que constam os 
temas a serem abordados durante a disciplina, que são: “A visão interdisciplinar e sistêmica do direito. Problemas curriculares. Patologia do 
Ensino Jurídico e as tentativas de renovação. Os ideais de mutação da didática jurídica diante de um novo contexto sociocultural e do processo 
de desenvolvimento. Aspectos didáticos do ensino jurídico” (UFC, 2020b). Nesse documento, não há detalhes sobre a metodologia empregada 
nem sobre os conteúdos abordados, o que dificulta a análise. Quanto à bibliografia, percebemos que seus títulos mais atuais são publicações de 
2008, inexistindo uma atualização de estudos e pesquisas sobre formação de professores e ensino do direito nos últimos treze anos, período de 
expressivo crescimento da educação superior, notadamente privada (BRASIL, 2019b), e dos cursos de direito no Brasil (BRASIL, 2019a). Contudo, 
diferentemente da disciplina de “Didática do ensino jurídico” do PPGD-Unifor, essa disciplina do PPGD-UFC traz autores relevantes do campo da 
educação, como Paulo Freire, Noam Chomsky, Jean Piaget, José Carlos Libâneo, Cipriano Carlos Luckesi, Ilma Passos Veiga, Maria Isabel da 
Cunha, Marco Antonio Moreira etc. (UFC, 2020b). A ementa analisada estava disponível em: http://www.ppgdireito.ufc.br/public_html/index.php/
grade-curricular/112-metodologia-do-ensino-juridico-02-creditos-32h-a. Acesso em: 19 set. 2020. Após a realização de nossa pesquisa (2019-
2020), a referida ementa foi alterada (UFC, 2021), e se encontra disponível em: https://ppgdireito.ufc.br/pt/disciplinas/grade-curricular/dbp7200-
metodologia-do-ensino-juridico-32h-optativa/. Acesso em: 20 dez. 2021.
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são portadores de propostas identitárias voltadas à pesquisa” (DOTTA; LOPES; GIOVANNI, 
2011, p. 588), e não à formação para docência. Isso acontece porque, por um lado, os 
PPGDs “não sabem exatamente como fazê-lo e, por outro, porque não é uma prioridade 
valorizada nem pelas instâncias reguladoras, nem pelos programas. Desse modo, a 
semiformação é passada adiante” (JOAQUIM, VILAS BOAS, CARRIERI, 2013, p. 357). Uma 
das consequências dessa semiformação pedagógica é o despreparo para o exercício da 
docência, de maneira que:

Na maioria das instituições de ensino superior, incluindo as universidades, embora seus 
professores possuam experiência significativa e mesmo anos de estudo em suas áreas específicas, 
predomina o despreparo e até um desconhecimento científico do que seja o processo de ensino e 
aprendizagem, pelo qual passam a ser responsáveis a partir do instante em que ingressam na sala 
de aula. (PIMENTA; ANASTASIOU, 2010, p. 37).

Dessa forma, ao ingressarem na sala de aula sem embasamento científico e técnico 
sobre a docência, e levando apenas os saberes da experiência (TARDIF, 2010; THERRIEN, 
2002), “os professores recebem ementas prontas, planejam individual e solitariamente, e é 
nesta condição – individual e solitariamente – que devem se responsabilizar pela docência 
exercida” (PIMENTA; ANASTASIOU, 2010, p. 37).

Considerações finais

Analisando a LDB, constatamos que a formação de professores do ensino superior 
não tem o mesmo destaque na legislação que a formação de professores do ensino básico. 
Apesar de haver diferenças entre a formação de crianças, adolescentes e adultos – no 
ensino básico – e a formação de adultos e adolescentes – no ensino superior –, há um 
desafio comum com o qual professores têm de lidar: formar pessoas.

Como constatamos, no caso do ensino superior, a formação é substituída por uma 
preparação no âmbito dos PPGs, que se dá, como concluímos na pesquisa, de modo muito 
precário, em razão da dissociação entre pesquisa, ensino e extensão, e da sobreposição 
das atividades de pesquisa às de formação docente de mestrandos(as) e doutorandos(as). 
A despeito de a LDB falar sobre essa preparação, o seu conteúdo regulatório é diminuto, 
uma vez que não estabelece efetivamente diretrizes concernentes à docência no ensino 
superior. Dessa forma, ser professor no ensino superior torna-se resultado natural do 
exercício da pesquisa ou, ainda, se consideramos a realidade dos cursos de graduação em 
direito, do exercício de profissões técnico-jurídicas.

Em seguida, examinamos os documentos elaborados pela Capes que, ao mesmo 
tempo, avaliam e regulam institucionalmente os cursos de mestrado e de doutorado em 
direito e percebemos que, no que tange aos critérios dessas avaliações, não é observada 
a formação docente oferecida nos PPGDs. O enfoque da avaliação da Capes está na 
averiguação da quantidade e da qualidade das pesquisas e das publicações dos professores 
e dos estudantes.
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Com base na análise que realizamos, podemos afirmar que a pesquisa ocupa um 
espaço de destaque na pós-graduação stricto sensu em direito no Brasil, o que, por si só, 
não significa que haja produção de trabalhos de qualidade em todos os PPGDs do país, 
fato que requer estudos e pesquisas que tenham como foco a qualidade da produção em 
pesquisa e a avaliação realizada pela Capes.

Analisamos também os regimentos internos dos PPGDs, no intuito de desvendar 
como é regulada a formação pedagógica oferecida aos estudantes. Em ambos os programas, 
percebemos que há forte privilégio da pesquisa em detrimento da docência, o que se 
percebe pela existência de apenas uma disciplina teórica e uma disciplina prática referente 
à formação para a docência.

No PPGD-Unifor, os discentes têm de cursar uma disciplina teórica relacionada com 
a docência – “Didática do ensino jurídico” –, mas lhes é facultado, salvo para os bolsistas, 
cursar a única disciplina prática, que é o “Estágio de docência”. Por outro lado, no PPGD-
UFC, os estudantes não precisam cursar nenhuma disciplina teórica referente à docência, 
mas têm de cursar, obrigatoriamente, as disciplinas práticas de “Estágio de docência” – 
que, muitas vezes, têm forma e conteúdo muito flexíveis –, mas sem nenhuma formação 
teórica prévia acerca da docência. Em ambos os casos, identificamos uma opcionalidade 
que pode dissociar teoria e prática do trabalho docente.

O que há em comum entre esses dois contextos é o grande desequilíbrio entre 
formação para a pesquisa e para a docência. Evidentemente, esse desequilíbrio tem níveis 
diferentes, a depender de cada um dos contextos estudados. Porém, o caso do PPGD-UFC 
chama mais atenção, pela não obrigatoriedade de nenhuma disciplina teórico-pedagógica 
e pela falta de estruturação e organização do modo de funcionamento dos estágios 
de docência. Com a análise dos regimentos internos dos PPGDs da Unifor e da UFC, 
concluímos que, ainda que em medidas diferentes, a formação oferecida nesses programas 
é insuficiente para formar professores, pois se destina quase que exclusivamente à pesquisa 
e pouco à reflexão e à prática da docência.

A insuficiência de formação para o trabalho docente em ambos os programas 
analisados aponta para fatores estruturais: o primeiro, de ordem político-jurídica, 
decorrente do fato de a LDB não tratar a pós-graduação stricto sensu como espaço efetivo 
de formação de professores do ensino superior, inexistindo uma regulação específica 
sobre ela; e o segundo, de ordem político-institucional, que decorre dos parâmetros e 
critérios de avaliação da Capes, que se baseiam quase que exclusivamente na formação 
de pesquisadores, privilegiando a produção em pesquisa e o número de publicações, de 
modo que os PPGs por ela avaliados se adequam aos critérios estabelecidos em suas 
fichas de avaliação e em seus documentos de área. Em razão dessa confluência de fatores, 
negligencia-se e invisibiliza-se a formação inicial de professores para o ensino superior, 
o que acarreta a ausência de um preparo articulado entre teoria e prática do trabalho 
docente e entre pesquisa e formação docente, relações fundamentais ao exercício da 
profissão de professor.

Partindo da metáfora do barco sem rumo, tirado de sua rota por correntes marítimas 
ou de vento, analisamos a regulação da formação inicial de professores em programas de 
pós-graduação stricto sensu em direito, a partir do que concluímos que a formação docente 
está à deriva, sem direção certa ou mesmo perdida, em razão de fatores político-jurídicos 
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e político-institucionais, fato que compromete significativamente a profissionalização e 
a construção de identidades docentes, assim como a qualidade do ensino oferecido nos 
cursos de direito no Brasil.
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